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12.2.2 — Experiência Profissional (EP) — Tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à função descrita no ponto 6 do presente 
Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 3 ou mais anos no exercício de funções em realidade 
social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará as funções 
para as quais se promove o presente procedimento concursal;

b) 18 valores — Menos de 3 anos no exercício de funções em realidade 
social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará as funções 
para as quais se promove o presente procedimento concursal;

c) 12 valores — 3 ou mais anos no exercício de funções inerentes 
ao posto de trabalho;

d) 10 valores — Menos de 3 anos no exercício de funções inerentes 
ao posto de trabalho.

12.2.3 — Formação Profissional (FP) — Formação profissional di-
reta ou indiretamente relacionada com a área funcional a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 50 ou mais horas;

b) 8 valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 15 ou mais horas e menos de 50 horas;

c) 4 valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
50 ou mais horas;

d) 2 valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 15 
ou mais horas e menos de 50 horas;

12.3 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, sendo avaliada segundo os níveis clas-
sificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12.4 — De acordo com o previsto no artigo 8.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, e porque estão em causa questões de 
celeridade, designadamente a urgência no recrutamento, devido à neces-
sidade de repor os recursos humanos indispensáveis para prosseguir com 
as atividades inerentes à caracterização dos postos de trabalho a ocupar, 
sob pena de comprometer o início do próximo ano escolar, proceder-se-á 
à utilização faseada dos métodos de seleção, da seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório (avaliação curricular);

b) Aplicação do segundo método (Entrevista de Avaliação de Com-
petências) a grupos de cinco candidatos aprovados no método ime-
diatamente anterior, a convocar por tranches sucessivas, por ordem 
decrescente de classificação, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa da aplicação do segundo método (Entrevista de Avaliação 
de Competências) aos restantes candidatos, que se consideram excluídos, 
quando os candidatos aprovados nos termos anteriores satisfaçam as ne-
cessidades que deram origem à publicação do procedimento concursal.

Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo excluídos do 
procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13 — Composição do Júri:
Presidente: Rui Manuel Pinto Fernandes, Subdiretor do Agrupamento 

de Escolas de Marrazes;
Vogais efetivos: Palmira Marques Simões, Adjunta do Diretor do 

Agrupamento de Escolas de Marrazes, que substituirá o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos, e Maria Teresa Santos Carvalho Brito, 
Adjunta do Diretor do Agrupamento de Escolas de Marrazes.

Vogais suplentes: João José Jesus Peres, Adjunto do Diretor do Agrupa-
mento de Escolas de Marrazes e Vasco Miguel Brito Perfeito, Chefe dos 
Serviços de Administração Escolar do Agrupamento de Escolas de Marrazes.

13.1 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação.

14 — A valoração final dos candidatos será expressa numa escala de 
0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
método de seleção.

14.1 — Critérios de desempate:
14.1.1 — Em caso de igualdade de valoração, têm preferência na 

ordenação final candidatos que se encontrem em situações configuradas 
pela lei como preferenciais.

14.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação de 
igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como preferencial, 
é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional (EP);
b) Valoração da Formação Profissional (FP);

c) Valoração da Habilitação Académica de base (HAB);
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

14.2 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos:
14.2.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

e excluídos do procedimento é notificada por ofício registado, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado com o n.º 3 
do artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro.

14.2.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação do Diretor do Agrupamento de Escolas de Marrazes, é afixada em local 
visível e público da escola sede do Agrupamento de Escolas de Marrazes e 
disponibilizada na respetiva página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso 
na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua publicitação, 
nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, «A Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e mulheres, o 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma de discriminação».

16 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar.

17 — Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso é publicitado na página 
eletrónica do Agrupamento de Escolas de Marrazes, na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) e num jornal de expansão nacional.

11 de setembro de 2012. — O Diretor, José António Batista Violante.
206379248 

 Agrupamento de Escolas de Trancoso

Aviso n.º 12384/2012

Contratação de técnicos para as atividades 
de enriquecimento curricular — 1.º Ciclo

Na sequência de deliberação deste Agrupamento de Escolas e no 
cumprimento do disposto no art.º 6.º do Decreto -Lei n.º 212/2009 de 
3 de setembro, faz -se público que se encontrará aberto a partir da data de 
publicação no Diário da República 2.ª série. O processo de recrutamento 
e seleção refere -se a contratação por tempo determinado, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo de 
técnicos especialmente habilitados para a lecionação de atividades de 
enriquecimento curricular, com termo a 30 de junho de 2013.

Legislação Aplicável: Os contratos de trabalho regem -se pelo disposto na 
Lei n.º 12 -A/2008 de 11 de setembro, e no regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro, com 
as especificidades previstas no Decreto -Lei n.º 212/2009 de 3 de setembro.

Âmbito de Recrutamento e Local de Trabalho: O presente aviso prevê a 
contratação de professores, para exercerem funções nas escolas de 1.º Ciclo 
que compõem o Agrupamento de Escolas de Trancoso, no âmbito das 
atividades de enriquecimento curricular do primeiro ciclo, para execu-
ção de tarefa ocasional ou serviço determinado precisamente definido e 
não duradouro, artigo 93.º, n.º 1 f) RCTFP, para os seguintes horários:

Horários a concurso:
Ensino de Inglês — 4 horários de 10 horas semanais;
Ensino da Música — 1 horário de 10 horas semanais;
Atividade Física e Desportiva — 4 horários de 10 horas semanais;
Atividades Lúdico -Expressivas/Multimédia — 4 horários de 10 horas 

semanais;

Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, e o perfil habilitacional segundo a atividade a desenvol-
ver de acordo com o previsto no Despacho n.º 8683/2011, de 28 de junho.

Critérios de ordenação e seleção: Em observância pelo disposto na 
Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril a seleção e ordenação dos candidatos 
será efetuada por Avaliação Curricular (AC) de acordo com os elementos 
a ponderar no artigo 11.º daquele preceito:

AC = HA + FP + EP + AD *2

HA — Habilitações académicas;
FP — Formação profissional;
EP — Experiência profissional em funções iguais ou similares;
AD — Avaliação de desempenho.

Avaliação e valoração: Nos termos da alínea c), do artigo 22.º da 
Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril os parâmetros de avaliação, a sua 
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ponderação, a grelha classificativa de cada elemento de seleção, constam 
da ata do júri de concurso para o seguinte sistema de valoração final:

VF = (AC × 0.3) + (FP × 0.3) + (EP × 0.2) + (AD × 0.2)

A avaliação é expressa independentemente da escala numa classifica-
ção de 0 a 20 valores em cada elemento de seleção, sendo a valoração 
final apurada à centésima.

Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser formali-
zadas mediante preenchimento obrigatório de formulário eletrónico, ace-
dendo à Aplicação Informática da Direção Geral dos Recursos Humanos da 
Educação, www.dgrhe.min.edu.pt, na parte referente às AEC, candidatos.

Critério de desempate: Em caso de igualdade de valoração final o 
critério de desempate a adotar é o da entrevista profissional de seleção 
nos termos do artigo 13.º da Portaria 145 -A/2011, com a valoração 
prevista pelo n.º 6, do artigo 18.

Publicitação: A publicitação do procedimento concursal é efetuado 
nos termos da lei e em http://moodle.esev.ipv.pt/aetrancoso.

10 de setembro de 2012. — O Diretor, Dr. Carlos Jorge Delgado 
Pereira.

206378268 

 Agrupamento de Escolas do Vale do Alva

Aviso n.º 12385/2012

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento para 
ocupação de dois postos de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo 
parcial, para a carreira e categoria de assistente operacional, 
num período que compreenda até 70 dias/14 semanas, onde não 
se incluem as férias.
1 — Nos termos dos n.º 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 1 2 -A/2008, de 27 de fevereiro e do disposto nos artigos 19.º e se-
guintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2001, de 6 de abril determino, após despacho de autorização 
da Exma. Senhora Diretora Regional de Educação do Centro — oficio 
n.º S/22013/2012 de 20 de agosto, a abertura, pelo prazo de dez dias úteis 
a contar da publicação de Aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum para preenchimento de 2 contratos de trabalho para o 
Agrupamento de Escolas de Vale do Alva, em regime de contrato de tra-
balho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, nos 
termos do artigo 93.º e seguintes da Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro, 
que aprovou o Regime do Contrato em Funções Públicas.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não ter 
sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a consti-
tuição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica tempo-
rariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade 
Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), 
prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as altera-
ções introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e Decreto -Lei 
n.º 69 -A/2009, de 24 de março, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 
de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho: Estabelecimentos de ensino da área de abran-
gência do Agrupamento de Escolas do Vale do Alva sito na Ponte das 
Três Entradas, 3400 -731 S. Sebastião da Feira.

5 — Caracterização do posto de trabalho: Realização de serviços 
de limpeza.

5.1 — Os dois postos de trabalho, correspondente ao exercício de 
funções limpeza, desenvolvendo e incentivando o respeito e apreço 
pelo estabelecimento de educação ou de ensino e pelo trabalho que, em 
comum, nele deve ser efetuado, competindo -lhe, designadamente, as 
seguintes atribuições:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações, bem como do material e equipamento necessário ao 
desenvolvimento do processo educativo;

b) Receber e transmitir mensagens;
c) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 

o normal funcionamento dos serviços.

6 — Remuneração base prevista: haverá lugar a remuneração horária 
nos moldes definidos superiormente.

7 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

8 — Atento ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, execu-
tem as mesmas funções e ocupem, no órgão ou serviço que publicita o 
procedimento concursal, postos de trabalho idênticos àqueles para cuja 
ocupação se publicita o procedimento, excetuando os que se encontrem 
em mobilidade especial, conforme o disposto na alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

9 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções descritas no ponto 5.1 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contarem da data de 

publicação do presente Aviso.
10.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-

riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado por 
Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diá rio da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página da Direção -Geral da 
Administração e Emprego Público, em http://www.dgaep.gov.pt, podendo 
ser obtido na página eletrónica ou junto dos serviços de administração es-
colar do Agrupamento de Escolas do Vale do Alva, e entregues no prazo de 
candidatura, pessoalmente, nas instalações deste, ou enviadas pelo correio, 
para a morada identificada no ponto 4 do presente Aviso, em carta registada 
com Aviso de receção, dirigidas ao Diretor do Agrupamento de Escolas.

11 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identificação 
Fiscal, (fotocópia);

Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
Curriculum Vitae datado e assinado;
Declarações da experiência profissional (fotocópia);
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia).

11.1 — Os candidatos que exerçam funções no Agrupamento de 
Escolas do Vale do Alva, estão dispensados da apresentação dos do-
cumentos comprovativos dos factos indicados no currículo, desde que, 
expressamente, refiram que os mesmos se encontram arquivados no 
seu processo individual, nesses casos, o júri do concurso solicitará 
oficiosamente os mesmos ao respetivo serviço de pessoal.

11.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro e 
para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

11.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de seleção
12.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos de iní-

cio do ano escolar (2012/2013) em 1 de setembro do corrente, e de acordo 
com a faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, e 
dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, será utilizado apenas 
um método de seleção obrigatório — avaliação curricular (AC).

12.2 — Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada tipo de funções 
exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com valoração às cen-




